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assumido. e
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;
	  II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 17. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para 
menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de 
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos 
à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do 
pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 
preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado 
no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 18.1.1. Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 18.1.2. Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem 
prévia anuência do contratante;
	 18.1.3. Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores,
	 Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 18.1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 11/2021, termo de referência e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.

	 22. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 20 de abril de 2021

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

VALE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALRES - EIRELI
CONTRATADA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2021

	  AOS  DIAS VINTE  DO MÊS DE ABRIL DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA 
NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA 
MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, 
ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE 
REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ES-
TADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 
053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELE-
TRÔNICO N.º 11/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO E 
AMBULATORIAL, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPO-
SIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1. DO OBJETO 
	 1.9 O objeto do presente tem como objeto Registro de preços para aquisição 
de materiais médico hospitalares e ambulatoriais, conforme especificações deste termo 
de referência e seus anexos, sendo:

	 2. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado nesta 
Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor 
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório. Fornecedor MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME inscrito no  CNPJ: 21.484.336/0001-47, com sede na Rua 
Jalbas Rodrigues Alves, nº 356, Barracão 01, Vila Santa Izabel, na cidade de Maringá - PR 
CEP: 87.080-470, telefone: (43) 3437-1033, representada por seu Representante Legal  
Sr. Marcelino Lahoud, portador da RG n.º 20.79474 SSP/PR, CPF n.º 359.226.139-87. 
	 3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor 
registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 
11/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprova-
do recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 11/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 
a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-
TRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando 
for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Presencial n° 11/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo/Termo de Referência.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 11/2021
	 5. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 

condições.
	 6. CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA 
PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras da Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a respon-
sabilidade das servidoras Ivete Pedrinelli, inscrita no CPF n°. 985.203.779-04 e Daniele 
Futigami Ferraz, inscrita no CPF N°.018.382.869-00, designadas pela Portaria nº 5022 do 
Município de Primeiro de Maio.
	 7. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quan-
titativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefei-
tura de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente 
indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa. 
	 9. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regu-
laridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da administração;
	 10.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi 
solicitado;
	 10.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de 
terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 10.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, traba-
lhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega 
do objeto.
	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os 
encargos e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contri-
buições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e 
responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente 
contrato.
	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorren-
tes da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não 
cabendo qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 10.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, com prazo máximo de 07 (sete) dias, contando a partir do recebimento 
do pedido;
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 10.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra 
habilitada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências 
legais pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas 
na legislação específica.
	 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou 
corrigido;
	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado;
	 11.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 12. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às 
seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o 
descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, 
as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 
30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão 
ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar 
de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 
fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
Reduzido	 Programática		  Elemento Despesa	 Fonte
283	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 494
284	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 1303
285	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 5494
286	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 12494
774	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 3498
928	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 3494
940	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 940
383	 10.003.10.301.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 494
384	 10.003.10.301.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 1303

LEI N.º 2879/2021
	 SÚMULA: Denomina a Unidade de Beneficiamento de Pescados  (Frigorífico 
de Tilápias) de “UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE PESCADOS LUIS CARLOS BUFALO” 
e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I :
	 Art. 1º Fica denominado de “UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE PESCA-
DOS LUIS CARLOS BUFALO”, a Unidade de Beneficiamento de Pescados (Frigorifico de 
Tilápias), localizada no Bairro Floresta, na Rod PR090 (entre Alvorada do Sul – Bela Vista 
do Paraíso) KM 23, CEP 86.150-000. 
	 Art. 2° O Executivo Municipal dotará o referido logradouro público com placa 
contendo a denominação indicada acima.
	 Art. 3º A denominação do logradouro público consignada no artigo 1º desta 
lei, decorre de homenagem póstuma de cidadão alvoradense do sul, em reconhecimento.
	 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Melo”, aos vinte e seis dias do mês 
de abril de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 022/2021
	 SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE ESTUDO 
PRÉVIO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PARA REALIZAÇÃO 
DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.
	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. JULIANA RIPOL MAR-
TINS, no uso de suas atribuições legais, e com base na Lei 1463/2007 e alterações, e,
	 RESOLVE:
	 ARTIGO 1.º - Fica nomeada a Comissão de Estudo Prévio da Necessidade 
de contratação de pessoal, para realização de Processo Seletivo Simplificado, para os 
cargos de psicólogo, fonoaudiólogo, motorista, monitor e auxiliar administrativo, a qual 
será composta com a seguinte formação:

Comissão Organizadora
Nome			   Atribuição		  Cargo Exercido 
Simone Valéria Garcia Búfalo		  Presidente 	                      Assessora 
Pedagógica
Sidlei Tessari Domingos 		  Membro	                       Oficial Administrativa
Fernanda Alves Veras Nogueira	 Membro		      Professora 
	 ARTIGO 2.º - Os membros da comissão deverão reunir-se em caráter de 
urgência, sob a coordenação do presidente, para as providências a eles atribuídas. 
	 ARTIGO 3.º - Esta Portaria, entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições contrárias, em especial a Portaria 017/2021. 
	 Alvorada do Sul, 26 de abril de 2021.

JULIANA RIPOL MARTIN
Secretária Municipal de Educação

DECRETO nº 112/2021
	 Súmula: Dispõe sobre a aprovação e aceitação do Loteamento Urbano em 
ZR2, denominado CONDOMÍNIO FAROL DO PARANAPANEMA II, e dá providências.
	 CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 83/2020.
	 CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 04/2020.
	 CONSIDERANDO o Parecer de Fiscalização das Obras do Loteamento em 
tela, elaborado e firmado pelo Secretário Municipal de Obras em 21/12/2020 (fls. 98 a 100 
dos autos do PA);
	 CONSIDERANDO o teor do Termo de Ajustamento de Conduta nº 04/2020 
publicado na data de 16/07/2021.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DECRETA:
	 ART. 1º - Ficam REVOGADOS os artigos 1º e 7º do Decreto nº 83 de 
14/04/2020.
	 ART. 2º - Fica ACEITO o Loteamento Urbano denominado CONDOMÍNIO 
FAROL DO PARANAPANEMA II, sediado neste município, pertencente a TANAKA EM-
PREENDIMENTOS E IMOBILIÁRIOS LTDA – CNPJ Nº 22.807.290/0001-12 – Rua Padre 
Antonio Lock, nº 377, Mandaguari – PR, CEP 86.975-000.
	 ART. 3º - Fica autorizado todos os Tabelionatos e o Serviço de Registro de 

Imóvel da Comarca a proceder com a expedição de documentos, registros averbações ou 
qualquer outro ato vinculado ao loteamento descrito no artigo 2º, observado o contido no 
artigo 4º.
	 ART. 4º - Deverão as matrículas dos lotes a seguir expostos ficarem anotados 
de calção para fins de garantir as “Obrigações de Pagar” constante no TAC, os lotes:
	 a) 03 da Quadra 11 (matrícula nº 19.026);
	 b) 05 da Quadra 11 (matrícula nº 19.028);
	 c) 07 da Quadra 11 (matrícula nº 19.030);
	 d) 08 da Quadra 11 (matrícula nº 19.031);
	 e) 07 da Quadra 11 (matrícula nº 19.032);
	 f) 10 da Quadra 11 (matrícula nº 19.033);
	 g) 11 da Quadra 11 (matrícula nº 19.034),
	 h) 03 da Quadra 10 (matrícula nº 19.006);
	 i) 04 da Quadra 10 (matrícula nº 19.007);
	 j) 06 da Quadra 10 (matrícula nº 19.009);
	 k) 07 da Quadra 10 (matrícula nº 19.010);
	 l) 08 da Quadra 10 (matrícula nº 19.011);
	 m) 12 da Quadra 10 (matrícula nº 19.015);
	 n) 13 da Quadra 10 (matrícula nº 19.016);
	 o) 02 da Quadra 11 (matrícula nº 19.025);
	 p) 09 da Quadra 10 (matrícula nº 19.012);
	 ART. 5º - Deverá a matrícula do lote a seguir exposto ficar anotado de calção 
para fins de garantir as “Obrigações de Fazer” constante no TAC, os lotes:
	 a) 16 da Quadra 02 (matrícula nº 18.844);
	 ART. 6º - Que seja dada ciência expressa ao Serviço de Registros de Imóveis 
acerca do presente ato.
	 ART. 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos vinte 
e seis dias do mês de abril do ano de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 116, DE 26 DE ABRIL DE 2021
	 SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOVAS MEDIDAS RESTRITIVAS PARA FINS 
DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19), 
ALTERA O INCISO XVI DO ARTIGO 10 DO DECRETO Nº 084, DE 16 DE MARÇO DE 2021 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, 
INCISO VII DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL;
	 CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação 
das especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta 
da rede de atenção à saúde;
	 CONSIDERANDO as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção 
e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído 
pelo Decreto Municipal nº 052, de 17 de março de 2020;
	 DECRETA
	 Art. 1º. Ficam PRORROGADAS, a partir da 0:00 (zero) hora de 27 de abril 
de 2021 até às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos do dia 03 de maio 
de 2021, as medidas de caráter excepcional e temporário previstas no Decreto Municipal 
nº 084, de 16 de março de 2021 relativamente à SEGUNDA FASE de restrição, com as 
alterações promovidas nos decretos posteriores.
	 Art. 2º.  Institui, no período das 23 horas às 5 horas, diariamente, restrição 
provisória de circulação em espaços e vias públicas.
	 Art. 3º.  Os postos de combustíveis poderão funcionar diariamente, das 
06h00min às 22h00min, limitado o acesso à conveniência a 50% da capacidade da loja, 
permitido o consumo no local.
	 Art. 4º. O inciso XVI do artigo 10 do Decreto nº 084, de 16 de março de 2021, 
passa a ter a seguinte redação:
	 XVI - Bares, botecos e congêneres, de segunda aos sábados das 08 horas 
às 21 horas e aos domingos das 08h00min às 12h00min.
	 Art. 5º. Os mercados, mercearias, supermercados, açougues e similares 
continuam permitidos a funcionar das 9:00 às 19:00 de segunda a sexta, sábado das 8:00 
às 19:00 e aos domingos das 8:00 às 12:00, na modalidade presencial, observando-se a 
ocupação máxima de 30%, preferencialmente restrita a uma pessoa por família, vedada a 
presença de menores de 12 anos. 
	 Art. 6º As obrigações instituídas pelo presente Decreto, não isentam ou 
desobrigam qualquer pessoa ou estabelecimento do cumprimento das medidas e normas 
de prevenção ao contágio e de enfretamento à pandemia do COVID-19 anteriormente 
estabelecidas em atos normativos editados em nível municipal, estadual e federal que não 
conflitem com aquelas ora impostas. 
	 Art. 7º. Os casos omissos serão discutidos e aprovados por decisão específica 
do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 
– Comitê Extraordinário CV19.
	 Art. 8º. Este Decreto entre em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos  vinte 
e seis dias do mês de abril do ano de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO
 Procuradora Geral

VALTEIR APARECIDO BAZONI
Secretário Municipal de Saúde

PAOLA DE LEMOS BAZONI BENELLI 
Coordenadora do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em 

Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19

ERRATA 
	 A Divisão de Licitações e Contratos desta Prefeitura, informa que retifica o 
edital Pregão Presencial 13/2021, publicado no diário eletrônico do município na página 7 
edições 1782 de 31 de março de 2021 e no jornal da Folha de Londrina, edição de 01 de 
abril de 2021. Retifica – se:
	 Onde se Lê:
	 4.2.3.2 – APRESENTAR PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS 
SÓLIDOS DA LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS DE ACORDO COM AS PRERRO-
GATIVAS CONTIDAS NA LEI Nº 12.305 DE AGOSTO DE 2010 QUE TRATA DA POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PNRS), REGULAMENTADA PELO DECRETO 
7.404/10, E POSTERIORES ALTERAÇÕES. 
	 Retifica-se:
	 4.2.3.2 – Declaração de compromisso em promover logística reversa dos ma-
teriais substituídos de forma a cumprir às prerrogativas contidas na Lei Federal 12.305/2010. 
	 PUBLIQUE – SE
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 
	 aos 26 de abril de 2021.

ROBERES RIVELINO DA SILVA 
PRESIDENTE 

ERRATA
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
	 O Município de Primeiro de Maio, através da Senhora Bruna de Oliveira Ca-
sanova, Prefeita Municipal, informa a quem possa interessar que no Aviso de Retificação 
de edital, referente ao aviso de edital da Concorrência nº 01/2021, publicado na edição 
10907, no dia 07 de abril de 2021, cujo objeto trata-se da concessão e uso de bem imóvel 
denominado abatedouro municipal:
	 “Onde se lê”: ...torna público que fará realizar no dia 11 de maio de 2020 as 13:30ho-
ras, ...
	 “Leia-se”: ...torna público que fará realizar no dia 11 de maio de 2021 as 13:30ho-
ras, ...
	 Primeiro de Maio, 26 de abril de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2021

	  AOS VINTE DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA 
NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA 
MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, 
ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE 
REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ES-
TADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 
053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELE-
TRÔNICO N.º 11/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR E AMBULATORIAL, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSER-
VADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, 
LEI Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 
2.435/2009.
	 1. DO OBJETO 
	 1.1 O objeto do presente tem como objeto registro de preços para aquisição 
de materiais médico hospitalares e ambulatoriais, conforme especificações deste termo 
de referência e seus anexos, sendo:

EXTRATO DE CONTRATO Nº  4321/2021
Pregão nº 12/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA A C SAMPAIO VAZ EIRELI
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇO DE 
ROÇAGEM E CAPINAGEM DE PRÉDIO E DE ESPAÇOS PÚBLICOS
	 VALOR: R$-50.000,00 Cinqüenta Mil Reais
	 Dotação:
	 DOTAÇÕES

Conta da despesa     Funcional programática     Fonte de recurso     Natureza da despesa     Grupo da fonte
6940	        25.002.15.452.0017.2059	            0	          3.3.90.39.82.02              Do Exercício
6950	        25.002.15.452.0017.2059	         504	           3.3.90.39.82.02             Do Exercício
	
DURAÇÃO: 15/04/2021 – ATÉ   14/04/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 15/04/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,15/04/2021


